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EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL DE BENS MÓVEIS N.º CR003/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO CR003/2025 
 
 
O Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Campos Sales - CE, através da Agente de Contratação, vai 
ter início dos recebimentos dos documentos no endereço da Secretaria de Administração e Finanças no 
perido de 11 de abril de 2025 até 12 de maio de 2025, das 08h às 12h, ou pelo email 
procedimentosauxiliares@campossales.ce.gov.br, propostas de credenciamentos e documentos de 
habilitação CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA LEILÃO DE BENS INSERVÍVEIS DE PROPRIEDADE 
DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES/CE, conforme relação discriminada no Anexo I, parte integrante deste 
processo. 
 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. A documentação relacionada neste edital para fins de credenciamento deverá ser entregue à Agente de 
Contratação, localizada na Rua Professor Adnilson Batista dos Santos N° 578 - Centro, Campos Sales-CE CEP: 
63150-000, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08h às 12h, com data inicial: 11 de abril de 2025 até 12 de maio de 
2025 ou pelo email procedimentosauxiliares@campossales.ce.gov.br. 
1.2. Novos credenciamentos não realizados no prazo previsto no item anterior poderão ser solicitados 
mediante a entrega da documentação relacionada neste edital durante o primeiro trimestre de cada ano, 
ou seja, até o último dia útil previsto no edital para o credenciamento, enquanto vigente o Edital, de segunda 
a sexta-feira, no horário das 08h às 12h. 
1.3. Os trabalhos serão conduzidos pela Agente de Contratação, para aferir a documentação apresentada 
pelos interessados. 
1.4. Pedido De Esclarecimentos: Pedidos de esclarecimentos poderão ser ofertados formalmente, em 
documento impresso ou por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço eletrônico: 
procedimentosauxiliares@campossales.ce.gov.br, desde que seja informado o número deste Edital. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. O objeto deste Edital é o CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA LEILÃO DE BENS INSERVÍVEIS 
DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES/CE, de acordo com as especificações e condições 
constantes no Anexo I - Termo de Referência e demais disposições deste Edital e seus Anexos, que o 
integram e o complementam, conforme abaixo: 

 

Anexo I TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

Anexo II REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

Anexo III TERMO DE COMPROMISSO DO LEILOEIRO 

Anexo IV DECLARAÇÃO DO LEILOEIRO 

Anexo V DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

mailto:procedimentosauxiliares@campossales.ce.gov.br
mailto:procedimentosauxiliares@campossales.ce.gov.br
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Anexo VI MINUTA DO CONTRATO 

 
 
3. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. Este Edital estará vigente até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade 
competente - com início a partir da publicação dos nomes dos leiloeiros credenciados, e qualquer interessado 
poderá solicitar seu credenciamento nos períodos previstos nos itens 1.1 e 1.2. 
3.2. A revogação deste Edital dependerá de prévia publicação, utilizando-se os mesmos meios empregados 
ao tempo de sua edição. 
3.3. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de assinatura do mesmo, prorrogável, a critério do Município. 
 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
  
4.1. Poderão participar do processo de credenciamento os interessados que atenderem a todas as 
exigências contidas neste Edital e seus anexos, até a data limite para a inscrição anual, prevista nos períodos 
estabelecidos nos itens 1.1 e 1.2. 
4.2. Estarão impedidos de participar de quaisquer fases do processo, interessados que se enquadrem em 
uma ou mais das situações a seguir: 
a) Seja servidor, ocupante de cargo em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade 
da Administração Direta ou Indireta do Município de Campos Sales-CE; 
b) Esteja cumprindo as penalidades previstas no artigo 156, inciso III ou IV da Lei Federal nº 14.133/2021., 
ainda que impostas por Ente Federativo diverso do Estado do Ceará; 
c) Esteja com sua inscrição de leiloeiro oficial suspensa na Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC; 
d) Que não preencha as condições de credenciamento, quanto à capacidade técnica, jurídica ou 
regularidade fiscal estipuladas neste Termo de Referência, Anexo I deste Edital de Credenciamento. 
 
5. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO 
 
5.1. Somente serão considerados credenciados os interessados que apresentarem, na íntegra e em plena 
vigência, a documentação relatada no tópico 5. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO, do ANEXO I - 
Termo de Referência do Edital de Credenciamento, e que comprovarem o atendimento às condições 
estabelecidas no Edital. 
 
6. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 
 
6.1. Até o prazo estabelecido nos períodos previstos nos itens 1.1 e 1.2., os interessados deverão entregar 
a documentação à Agente de Contratação, em um envelope opaco, indevassável, rubricado, contendo na 
parte externa os seguintes dizeres: 
 

À COMISSÃO DE PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE Campos Sales-CE 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO CR003/2025 
PROPONENTE:  
CPF: 
CONTATO: 
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6.2. Será de inteira responsabilidade das proponentes o meio escolhido para entrega, à Agente de 
Contratação, do envelope acima, não sendo consideradas quaisquer propostas recebidas fora do prazo, 
ainda que em razão de caso fortuito, força maior ou fato de terceiros. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1. A comissão responsável pelo recebimento dos documentos procederá com a verificação dos mesmos, 
aferindo sua compatibilidade com as exigências deste Edital, e decidirá pelo credenciamento, no prazo de 
até 30 (trinta) dias, salvo força maior ou caso fortuito. 
7.2. Os documentos apresentados serão rubricados pela comissão e por todos os presentes. 
7.3. Não se admitirá decisão denegatória do credenciamento sem prévia fundamentação. 
 
8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
8.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração serão acolhidos nos termos do artigo 151 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
9. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1. A remuneração do Leiloeiro obedecerá ao disposto no Termo de Referência ANEXO I do Edital de 
Credenciamento, especialmente em seu item 13. DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO. 
9.2. A remuneração devida ao Leiloeiro será paga exclusivamente pelos arrematantes dos bens, na forma 
do parágrafo único do art. 24 do Decreto Federal 21.981/1932. 
9.3. A Administração não efetuará nenhum pagamento ao Leiloeiro contratado. 
9.4. O percentual de remuneração é fixo e irreajustável, exceto quando houver alteração da legislação que 
regula a matéria. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES 
10.1. Compete ao Contratado: 
a) Executar o serviço conforme estipulado neste Edital. 
b) Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal que atenda, dentre outros, aos seguintes requisitos: 
b.1) Qualificação para o exercício das atividades que lhe forem confiadas.  
b.2) Bons princípios de urbanidade. 
c) Registrar todas as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, dando ciência à 
Contratante, respondendo integralmente por sua omissão, sem qualquer transferência de responsabilidades 
à Contratante. 
d) Responsabilizar-se pelo perfeito funcionamento das estruturas necessárias à execução dos serviços, ao 
atendimento à Contratante e aos arrematantes. 
e) Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Credenciamento. 
f) Conferir as informações e documentos recebidos, sob sua inteira responsabilidade, ainda que obtidas de 
repartições públicas ou de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, na forma da lei. 
g) Observar as demais exigências previstas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
10.2. Compete à Contratante: 
a) Designar servidor ou comissão de servidores responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução dos serviços aqui ajustados. 
b) Observar as demais exigências previstas Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
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11. DO DESCREDENCIAMENTO 
11.1. O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste regulamento, bem como na legislação 
aplicável ao objeto, ensejará o descredenciamento do proponente, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa; 
11.2. Recusa injustificada em assinar o Instrumento Contratual para realização do Leilão; 
11.3. Recusa do serviço, independente do motivo, por 3 (três) vezes durante a validade do credenciamento; 
11.4. O interessado poderá requerer seu descredenciamento, por meio de declaração apresentada à Agente 
de Contratação, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias antes da realização do leilão, observadas as 
regras previstas no Termo de Referência - Anexo I do Edital 
11.5. A Administração poderá revogar o credenciamento quando assim exigir o interesse público, mediante 
decisão fundamentada, sem que reste qualquer direito de indenização em favor dos CREDENCIADOS, mas 
garantindo-se o pagamento dos serviços prestados até a data da revogação. 
 
12. DA RESCISÃO 
12.1. A rescisão do contrato poderá ocorrer nas hipóteses previstas nos artigos 137 a 141 da Lei nº 
14.133/2021, mediante justificativa formal da Administração Pública e assegurado o contraditório e a ampla 
defesa nos casos em que couber. 
 
13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. A Administração designará formalmente o servidor ou comissão, responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização da execução do objeto deste credenciamento, competindo-lhe atestar a realização do serviço 
CREDENCIADO, observando as disposições deste Edital de Credenciamento e seus anexos. 
13.2. O recebimento do serviço ocorrerá da seguinte forma: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 02 (dois) dias da comunicação escrita do contratado. 
b) Definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à aplicação de multa de mora, 
nas seguintes condições: 
14.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 
total recebido pelo contratado, referente às comissões recebidas pelas arrematações; 
14.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com as etapas de execução do contrato; 
14.1.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as demais sanções previstas neste edital e na Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções ao 
contratado, nos termos dos artigos 156 a 162 da Lei nº 14.133/2021: 
a) Advertência; 
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) sobre o valor total 
recebido pelo contratado, referente às comissões recebidas pelas arrematações; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 3 (três) anos, conforme 
artigo 156, inciso II, da Lei nº 14.133/2021; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 
156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
ocorra a reabilitação, nos termos legais. 
§1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” deste item não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 



 

 Prefeitura Municipal de Campos Sales – CNPJ 07.416.704/0001-99 

Travessa Sul, n° 440, Centro - CEP 63.150-000 – Campos Sales - Ceará   

Site: campossales.ce.gov.br 
 

14.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante processo administrativo regular, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se as seguintes regras: 
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame notificará o 
contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
b) A notificação ocorrerá pessoalmente ou por meio eletrônico, informando a infração cometida, a motivação 
para a aplicação da penalidade, a sanção pretendida, bem como o prazo e o local de entrega da defesa; 
c) O prazo para apresentação da defesa prévia será de 15 (quinze) dias úteis, conforme artigo 158 da Lei nº 
14.133/2021; 
d) O contratado deverá manter atualizados seus dados de contato, sendo consideradas eficazes as 
notificações enviadas ao endereço ou meio eletrônico anteriormente informado; 
e) Após a apresentação da defesa ou o decurso do prazo sem manifestação, a autoridade competente 
decidirá fundamentadamente sobre a aplicação da penalidade, cabendo recurso nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
14.4. As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pela Administração ao 
contratado ou cobradas judicialmente, caso necessário. 
14.5. Sem prejuízo das sanções acima descritas, a prática de atos lesivos à Administração Pública durante a 
licitação ou a execução do contrato, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), será objeto de 
apuração imediata, respeitando-se o devido processo legal. 
14.6. A aplicação das sanções previstas não exclui a responsabilidade do contratado por eventuais perdas e 
danos causados à Administração e à sociedade. 
14.7. A reincidência na aplicação de sanções ou o descumprimento sistemático das etapas do leilão, sem a 
adoção das medidas saneadoras solicitadas pela CONTRATANTE, poderá configurar a inexecução parcial do 
contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste edital e na Lei nº 14.133/2021. 
14.8. O descumprimento reiterado das obrigações contratuais poderá ensejar o descredenciamento do 
leiloeiro, conforme a gravidade da infração e a critério da Administração. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. O PROPONENTE é responsável pela veracidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do processo de credenciamento e do contrato. A falsidade de 
qualquer documento ou a inverdade das informações implicará a imediata desclassificação do proponente 
ou, caso já tenha sido CREDENCIADO, a rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos termos 
da legislação vigente. 
15.2. É facultado à Agente de Contratação, ou à autoridade superior, em qualquer fase do processo, 
promover diligências para esclarecimento ou complementação da instrução processual, conforme artigo 63, 
§ 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
15.3. Os interessados intimados para prestar esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pela Agente de Contratação, sob pena de desclassificação. 
15.4. O não atendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do proponente, 
desde que seja possível aferir sua qualificação e garantir a exata compreensão dos documentos 
apresentados. 
15.5. As decisões relativas ao credenciamento poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio que comprove o recebimento ou, alternativamente, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado 
ou do Município. 
15.6. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela Agente de Contratação, em conformidade com a 
legislação vigente e os princípios da administração pública. 
15.7. A participação no processo de credenciamento implica aceitação integral dos termos deste Edital. 
15.8. A autoridade competente para aprovação do credenciamento poderá revogá-lo por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-lo por ilegalidade, 
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de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do artigo 71 da Lei nº 
14.133/2021. 
15.9. Os CREDENCIADOS não terão direito a indenização em caso de anulação do credenciamento, 
ressalvado o direito do CREDENCIADO de boa-fé ao ressarcimento de eventuais encargos suportados em 
decorrência da celebração de contrato com a administração, conforme artigo 73 da Lei nº 14.133/2021. 
15.10. A nulidade do credenciamento induz à nulidade do contrato dele decorrente, ressalvado o disposto 
no artigo 59, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
15.11. No caso de desfazimento do credenciamento, fica assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos 
termos do artigo 151 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

Campos Sales-CE, 10 de abril de 2025. 
 
 
 
 

 
______________________________________________ 

GENIVAL SANTOS SOBRINHO 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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ANEXO I DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: 
 
Constitui objeto do presente Termo de Referência - Anexo I do Edital de Credenciamento nº 3, o 
CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA LEILÃO DE BENS INSERVÍVEIS DE PROPRIEDADE DO 
MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES/CE, por meio de licitação na modalidade de Credenciamento, sem ônus para 
a Administração Pública, de acordo com os critérios e condições estabelecidas neste Termo de Referência e 
seus Anexos. 
 
1.1. Os serviços contratados abrangem todo o procedimento do Leilão, mediante prévia determinação do 
Município de Campos Sales-CE, conforme necessidade da Administração Pública Municipal. 
1.2. O Gabinete do Prefeito indicará os bens a serem objeto de cada Leilão. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
A Administração Pública do Município de Campos Sales-CE tem como uma de suas finalidades promover a 
gestão do patrimônio público, para uma adequada prestação de serviços à sociedade. A Secretaria de 
Administração e Finanças é a responsável pela alienação contínua de bens móveis considerados inservíveis. 
Diante da necessidade de captar recursos financeiros para a alocação em investimentos públicos, bem como 
da utilização racional do patrimônio público. Ademais, a baixa de bens móveis oriundos de todos os 
Departamentos do Município é ato contínuo, pois, naturalmente, os bens móveis têm vida limitada, gerando 
grande quantidade de bens móveis inservíveis de todas as espécies existentes, a serem baixados ao 
Município de Campos Sales-CE. 
 
Nesse sentido, o CREDENCIAMENTO torna-se a alternativa mais viável para que sejam cumpridos os 
Princípios da Isonomia, da Igualdade e da Impessoalidade. A Procuradoria Geral da União, em seu parecer 
PCLF/PFE/DNIT n.º 066/2012, no Processo nº 50600.02449/2011-33, sobre a contratação de leiloeiro oficial 
para venda de bens móveis inservíveis de propriedade do DNIT, destaca o CREDENCIAMENTO como a 
possibilidade mais adequada para o caso e explica: “O instituto do credenciamento é uma forma de 
contratação direta adotada pela Administração Pública, e possui como fundamento o caput do art. 75 da Lei 
14.133/2021, que prevê a possibilidade de contratação sem licitação prévia, nos casos em que exista 
inviabilidade de competição. (…) De fato, é entendimento majoritário da doutrina e dos Tribunais de Contas 
que os casos de inexigibilidade da licitação, indicados nos incisos do art. 75 da lei, constituem rol meramente 
exemplificativo, podendo existir, além das hipóteses tratadas nos incisos do dispositivo, outros casos não 
previstos expressamente e que podem ensejar a inviabilidade de competição, como acontece no 
credenciamento”. 
 
A referida contratação não se restringe ao dia da venda dos bens, mas contempla um extenso rol de atividades 
descritas no edital, precedentes e consequentes ao ato de venda, realizadas sob inteira responsabilidade 
dos contratados comissionários, contemplando o objeto, abrangendo emissão, recebimento e conferência 
de informações e documentos; atendimento aos arrematantes e à Contratante; ampla divulgação dos lotes, 
em diversas plataformas; recebimento e registro de lances; administração e segurança de sistema e site de 
leilão; acompanhamento e expedição de orientações a arrematantes; checagem, tratamento e correção 
de informações recebidas; análise documental; gravação de memória administrativa dos leilões; 
elaboração de prestações de contas; entre outras. 
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3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
 
Quanto ao leilão de bens móveis inservíveis, adjudicados, veículos e congêneres: 
3.1. Observar as disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas regulamentações, bem como do Edital de 
Credenciamento a que este instrumento se vincula. 
3.2. Prestar os serviços de leiloeiro público oficial nos leilões de veículos, demais bens móveis inservíveis e 
bens móveis adjudicados pelo Município, garantindo o cumprimento das exigências legais. 
3.3. Realizar Leilão eletrônico, ou Leilão eletrônico e presencial simultaneamente, conforme previamente 
definido pelo CONTRATANTE. 
3.4. No caso de Leilão eletrônico e presencial simultaneamente, disponibilizar o Leilão eletrônico em tempo 
real, com transmissão de áudio e vídeo do leiloeiro oficial, garantindo isonomia e transparência no certame. 
3.5. Disponibilizar antecipadamente, por meio eletrônico, os lotes para lances prévios, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias da data de realização do Leilão. 
3.6. Designar representante(s) para acompanhar a comissão de leilões da contratante no período de visitação 
dos interessados nos bens contemplados no certame, quando os bens estiverem no almoxarifado de 
inservíveis do Município. 
3.7. Organizar, identificar, vistoriar, marcar, delimitar e fotografar os lotes dos bens móveis, podendo 
consultar formalmente o CONTRATANTE em caso de dúvidas, sem transferência de responsabilidades. 
3.8. Identificar e delimitar todos os lotes, exceto veículos de tração mecânica, utilizando fitas zebradas ou 
outro meio físico de identificação que permita seu perfeito discernimento dos demais lotes. 
3.9. Fotografar cada lote de bens móveis de maneira clara, permitindo sua correta identificação. 
3.10. Fotografar os veículos de modo que as imagens publicadas no site do leiloeiro contenham, no mínimo, 
registros da frente, ambos os lados, traseira, interior, motor e chassi do veículo, exceto nos casos de 
impossibilidade justificada. 
3.11. Conferir as informações e documentos recebidos, efetuando as devidas correções, sob sua inteira 
responsabilidade, nos termos da legislação vigente. 
3.12. Verificar junto ao DETRAN a numeração do chassi e do motor, bem como débitos, impedimentos 
judiciais ou administrativos, comunicando à Administração eventuais ocorrências. 
3.13. Disponibilizar catálogos para os leilões, sendo catálogo impresso para leilão presencial e catálogo virtual 
para Leilão eletrônico, mediante aprovação da ADMINISTRAÇÃO. 
3.14. Os catálogos, tanto impressos quanto eletrônicos, deverão conter no mínimo: 
a) Descrição detalhada dos bens e eventuais restrições; 
b) Identificação do órgão promotor do Leilão; 
c) Data, horário e local do Leilão; 
d) Local de visitação dos bens; 
e) Endereço eletrônico para participação no certame; 
f) Informações de contato do leiloeiro; 
g) Resumo do Edital de Leilão; 
h) Listagem dos bens, incluindo dados específicos dos veículos; 
i) Outras informações solicitadas pelo CONTRATANTE. 
3.15. Disponibilizar no site do Leilão todas as informações pertinentes, incluindo fotos e editais, garantindo 
transparência e segurança ao processo. 
3.16. Informar à comissão de leilões da contratante caso não seja possível atender à exigência mínima de 
fotografias. 
3.17. Disponibilizar representante(s) para acompanhar a visitação dos bens e atendimento dos arrematantes 
durante o período de visitação definido no Edital. 
3.18. Custear as publicações necessárias no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação. 
3.19. Divulgar amplamente o Leilão por meio de redes sociais, internet e outros meios de comunicação. 
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3.20. Manter equipe disponível para atendimento aos arrematantes até a prestação de contas final do Leilão. 
3.21. Realizar o Leilão conforme cronograma definido no Edital, garantindo a viabilidade do evento. 
3.22. Assegurar que os lotes fiquem disponíveis para visitação pública por, no mínimo, 05 (cinco) dias antes 
da realização do Leilão. 
3.23. Disponibilizar equipe de apoio no dia do evento, com no mínimo 06 (seis) pessoas ou conforme 
determinado pela Administração. 
3.24. Garantir infraestrutura necessária para a realização do Leilão, incluindo local adequado, equipamentos 
de informática, sonorização, acesso à internet e outros itens essenciais para o certame eletrônico, presencial 
ou simultâneo. 
3.25. Disponibilizar espaço físico para realização do Leilão presencial, arcando com as despesas 
correspondentes. 
3.26. No caso de leilão presencial, o local deverá estar situado na Cidade de Campos Sales-CE, salvo 
autorização expressa do CONTRATANTE para realização em outro local. 
3.27. Possuir infraestrutura necessária para atendimento da Contratante e dos arrematantes, garantindo 
segurança e eficiência na prestação do serviço. 
3.28. Caso opte por utilizar instalações da ADMINISTRAÇÃO, o uso ocorrerá sem transferência de 
responsabilidades para o CONTRATANTE, como limpeza, segurança ou alimentação. 
3.29. Nos leilões com mais de 100 (cem) lotes, caso realizados no auditório da ADMINISTRAÇÃO, o leiloeiro 
deverá fornecer coffee break para os participantes. 
3.30. Os itens não consumidos do coffee break serão de propriedade do leiloeiro, que deverá providenciar 
sua retirada e destinação adequada. 
3.31. Emitir toda a documentação necessária decorrente da arrematação, incluindo: 
a) Nota de arrematação em nome do titular do lance vencedor; 
b) Nota fiscal para bens vendidos para outro estado; 
c) Carta de arrematação para veículos sem CRV; 
d) Documento Único de Arrecadação (DUA) para pagamento da arrematação; 
e) Documento Único de Arrecadação (DUA) para recolhimento de ICMS, quando aplicável; 
f) Espelho de transferência do veículo para arrematantes dentro do estado do CE; 
g) Comprovação de comunicação de venda para veículos vendidos para outro estado; 
h) Declaração de cumprimento das condições da arrematação pelo arrematante; 
i) Autorização de retirada do bem assinada por representante da comissão de leilões; 
j) Termo de recebimento do bem assinado pelo arrematante no ato da retirada; 
k) Outros documentos exigidos pelo CONTRATANTE. 
3.36. Disponibilizar pessoal, por no mínimo 30 (trinta) dias úteis após o Leilão, para atender os arrematantes 
quanto ao cumprimento das exigências do leilão, possibilitando a retirada do lote arrematado. 
3.37. Exigências relacionadas ao Leilão, possibilitando a retirada do lote arrematado. 
3.38. Possuir modelo de carta de arrematação em Leilão válida para transferência por inexistência de CRV, 
aprovado pelo DETRAN. 
3.39. Providenciar, junto ao DETRAN, o registro dos comunicados de venda de veículos com impedimentos 
para transferência imediata e para os arrematantes de fora do Estado do CE. 
3.40. Prestar as informações solicitadas pela comissão de leilões da contratante, antes, durante ou depois 
do Leilão. 
3.41. Elaborar laudo de avaliação para bens móveis, com registro fotográfico para cada lote, contendo 
proposta de valor de lance inicial para a venda. 
3.42. Entregar a prestação de contas do Leilão, em meio físico ou por meio do sistema E-DOCS, conforme 
definido no contrato, dirigid ao Gabinete do Prefeito, contendo, no mínimo, os seguintes documentos: 
a) Ata do Leilão; 
b) Edital do Leilão, assinado pelo leiloeiro; 
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3.43. Publicação da divulgação do Leilão, em jornal de grande circulação e em redes sociais; 
a) Publicação, no DOE/CE, do resultado do Leilão; 
b) Cópia das notas de arrematação dos bens arrematados; 
c) Cópia dos comprovantes de quitação do DUA da arrematação; 
3.44. Cópia dos comprovantes de quitação do DUA, para recolhimento de ICMS, quando devido; 
3.45. Cópia das notas fiscais avulsas dos bens, emitidas aos arrematantes de fora do Estado do Espírito 
Santo; 
3.46. Declaração do Leiloeiro, por lote, de que o arrematante cumpriu todas as condições e etapas 
necessárias à conclusão da arrematação, estando apto a retirar o bem arrematado no pátio do Órgão 
detentor; 
3.47. Autorização de retirada de bens assinada por membro da comissão de leilões da contratante. 
3.48. Termo de Recebimento de bens, assinado pelo arrematante no ato da retirada ou da obtenção da posse 
do bem; 
3.49. Extratos do DETRAN comprovando a transferência dos veículos ou certidão de baixa definitiva; 
3.50. Extratos do DETRAN, comprovando o registro do comunicado de venda para veículos com 
impedimento de transferência imediata e os arrematados por pessoas residentes fora do Estado do ES; 
3.51. Notificações necessárias expedidas; 
3.52. Relatório fotográfico dos bens; 
3.53. Relatório do dia do Leilão, contendo no mínimo os seguintes itens: nº do lote, status (vendido ou não 
vendido), tipo da venda (presencial ou on-line), descrição do bem, placa, valor da avaliação inicial, valor da 
arrematação, CPF/CNPJ do arrematante, UF do arrematante; 
3.54. Relatório sintético do Leilão contendo, no mínimo: total da avaliação inicial, total do valor arrematado, 
porcentagem da arrematação em relação à avaliação inicial, quantidade de lotes leiloados, quantidade de 
lotes arrematados presencial e eletronicamente, quantidade de lotes não pagos, quantidade de lances 
totais, quantidade de lances presenciais e eletrônicos; 
3.55. Relatório analítico do Leilão, contendo no mínimo os seguintes itens: lote, descrição, placa, valor da 
avaliação inicial, valor da arrematação, CPF/CNPJ do arrematante, UF do arrematante, detalhamento de 
lances por lote; 
3.56. Relatório de detalhamento dos bens sobre os quais constem pendências administrativas que 
impossibilitem a retirada ou obtenção da sua posse dos bens; 
3.57. Relatório de Dados do Leilão, em modelo a ser fornecido pela comissão de leilões da contratante, em 
planilha de Excel, previamente ao termo inicial do prazo da prestação de contas do leiloeiro. 
3.58. A prestação de contas deverá ser apresentada com toda a documentação encadernada ou em pastas 
A-Z, com sumário contendo indicação de paginação correspondente. 
3.59. A prestação de contas deverá ser entregue em até 90 (noventa) dias corridos após a realização do 
leilão, informando à ADMINISTRAÇÃO sobre eventuais pendências que impossibilitaram a entrega total da 
prestação de contas, sem prejuízo da responsabilidade pela resolução de pendências porventura 
identificadas. 
3.60. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar à Administração ou a terceiros, ainda que de 
forma culposa, comissiva ou omissiva, decorrente de sua atividade, devendo adotar as providências 
saneadoras de forma imediata, sem prejuízo de demais sanções e/ou penalidades aplicáveis; 
3.61. Cumprir a legislação aplicável à execução do Leilão e às atividades previstas no contrato firmado; 
3.62. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas quando do credenciamento, durante toda 
a execução do contrato; 
3.63. Receber, diretamente do arrematante, a comissão devida pela arrematação do bem no Leilão, na 
proporção de 5% (cinco por cento) do lance vencedor, conforme parágrafo único do art. 24 do Decreto nº 
21.981, de 19/10/32; 
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4.64. O CONTRATADO obriga-se a restituir ao arrematante o valor pago a título de comissão, sem direito a 
reembolso pelo CONTRATANTE, nos casos em que a venda não for concretizada por ato de responsabilidade 
do CONTRATADO ou por fato superveniente. 
3.65. Prestar quaisquer informações, quando solicitadas pelo CONTRATANTE; 
3.66. Prestar os serviços sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE. 
3.67. Atender a todas as exigências contidas no Edital de Credenciamento CR003/2025 e em seus anexos. 
3.68. Se responsabilizar por qualquer dano a que der causa pessoalmente ou por seus prepostos à 
Administração ou a terceiros na execução do objeto contratual; 
3.69. Prestar contas à Administração do resultado da alienação. 
 
5. DAS CONDIÇÕES PARA O CREDENCIAMENTO 
5.1. Poderão participar deste credenciamento os Leiloeiros Oficiais devidamente inscritos na Junta Comercial 
do Estado do Ceará - JUCEC, de acordo com o Art. 24 da Instrução Normativa do Departamento de Registro 
Empresarial n.º 17/2013, de 05/12/2013 (IN DREI n.º 17/2013), e que atenderem a todas as exigências deste 
Termo de Referência - Anexo I do Edital de Credenciamento CR003/2025. 
5.2. Não será admitido o credenciamento individual de preposto, sendo que este somente poderá 
representar o Leiloeiro Oficial devidamente credenciado, quando de seus impedimentos legais 
comprovados, respeitado o disposto no Art. 31 da IN DREI nº 17/2013. 
5.3. Os documentos exigidos para habilitação no presente Credenciamento são os seguintes: 
5.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Cópia da Cédula de Identidade (RG, ou Habilitação, ou Passaporte, ou Carteira Profissional); 
b) Certidão da matrícula na Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC, emitida em data posterior a 
publicação do Edital de Credenciamento, comprovando o registro naquela junta como Leiloeiro Oficial, bem 
como sua regularidade para o exercício da serventia, na forma das disposições do Decreto n.º 21.981/32; 
c) Certidão emitida pelos Cartórios de Distribuição do domicílio do leiloeiro referentes ao cível, que poderá 
ser solicitada no site www.tjce.jus.br; 
d) Certidão emitida pelos Cartórios de Distribuição do domicílio do leiloeiro referentes ao criminal, que 
poderá ser solicitada no site www.tjce.jus.br; 
e) Certidão emitida pelos Cartórios de Distribuição do domicílio do leiloeiro referentes a execução fiscal, 
que poderá ser solicitada no site www.tjce.jus.br; 
f) Certidão emitida pelos Cartórios de Distribuição do domicílio do leiloeiro referentes à Certidão emitida 
pela Justiça Federal, que poderá ser solicitada no site www.tjce.jus.br. 
 
5.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Cópia de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, referente à Certidão de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, que poderá ser solicitada no site 
http://receita.economia.gov.br; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, que poderá ser solicitada no site 
https://internet.sefaz.ce.gov.br; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal referente ao domicílio do interessado; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, que poderá ser retirada no site http://www.tst.jus.br. 

 
5.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA: Comprovação de que o proponente presta ou prestou, sem 
restrição, serviço de natureza semelhante ao objeto do credenciamento, ou seja, ter realizado Leilão de 

http://www.tjce.jus.br/
http://www.tjce.jus.br/
http://receita.economia.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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Bens Móveis para a Administração Pública. A comprovação será feita por meio de apresentação de no 
mínimo 01 (um) atestado, devidamente assinados, em papel timbrado da Administração Pública tomadora 
do serviço; 
1. Os atestados apresentados deverão conter o nome, CNPJ, endereço, telefone e e-mail do declarante e 
serem devidamente assinados; 
2. Deverá comprovar, por meio de atestado, a realização de Leilão em Bens Móveis com, no mínimo, 50 
(cinquenta) lotes arrematados, por atestado. 
 
b) TERMO DE COMPROMISSO, conforme modelo constante do Anexo III do Edital de Credenciamento 
CR003/2025; 
c) DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, conforme modelo constante do Anexo IV deste Termo de 
Referência; 
d) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilões presenciais e on-
line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo simultaneamente, atendendo às seguintes exigências: 
I. Possibilitar, no Leilão eletrônico, a projeção em tela de tamanho visível e legível a todos os participantes 
do Leilão presencial, da descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, ou ainda os ofertados via 
internet, bem como dos lotes que não receberam lances após serem ofertados; 
II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no momento do leilão; 
III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via internet, e 
interatividade entre os lances verbais e os lances efetuados eletronicamente; 
IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao do último lance 
ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote; 
V. Possibilitar que a cada lance, via internet ou presencial, seja o participante informado, de imediato, do 
recebimento do lance ofertado; 
e) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço eletrônico, bem como 
em material impresso e outros meios de comunicação de grande alcance, de forma a conter, no mínimo, as 
seguintes informações: características dos bens; fotos; editais; contatos do leiloeiro e outros; 
f) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à execução dos leilões 
correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do Leilão, por decisão 
judicial ou administrativa, não cabendo à ADMINISTRAÇÃO nenhuma responsabilização; 
g) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida pela Administração 
nenhuma comissão ao Leiloeiro; 
5.3.4. As cópias dos documentos acima relacionados deverão ser apresentadas autenticadas, podendo ser 
autenticadas por servidor designado para esta finalidade, mediante a conferência dos originais. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO 
6.1. O credenciamento de leiloeiros será analisado, fiscalizado e julgado pela Agente de Contratação. 
6.1.1. A análise da documentação será processada em conformidade com as condições estipuladas neste 
Termo de Referência - Anexo I do Edital de Credenciamento CR003/2025 e seus Anexos. 
6.1.2. O envelope contendo a documentação de habilitação deverá ser entregue lacrado, no setor de 
Licitação da ADMINISTRAÇÃO. 
6.1.3. Os interessados no credenciamento deverão apresentar a documentação exigida, no prazo do item 
1.2. do Edital. 
 
7. DA VIGÊNCIA 
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7.1. Este Edital estará vigente até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade 
competente – com início a partir da publicação dos nomes dos leiloeiros credenciados, e qualquer 
interessado poderá solicitar seu credenciamento nos períodos previstos nos itens 1.1 e 1.2. 
7.2. A revogação deste Edital dependerá de prévia publicação, utilizando-se os mesmos meios empregados 
ao tempo de sua edição. 
7.3. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses contados a partir da data de 
assinatura, prorrogável, a critério do Município, conforme previsto no art. 107, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
8. DA FORMA DE DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS AOS LEILOEIROS CREDENCIADOS 
 
8.1. A Agente de Contratação, divulgará pelos meios oficiais, ou no www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, a lista 
com o resultado do credenciamento, justificando a inabilitação, se houver, cabendo recurso no prazo de 
cinco dias úteis, a partir da divulgação. 
8.1.1. A Agente de Contratação da Contratante divulgará a lista definitiva dos habilitados, após a conclusão 
da análise dos eventuais recursos. 
8.1.2. A partir da publicação da lista de iniciais habilitados, qualquer interessado poderá solicitar seu 
credenciamento, no prazo do item 1.2. do Edital, inclusive os eventuais inabilitados na fase inicial, desde que 
cumpridas as condições do Termo de Referência - Anexo I do Edital de Credenciamento CR003/2025. 
8.1.3. A distribuição dos serviços se dará de acordo com as necessidades do CONTRATANTE e ocorrerá por 
meio de sorteio. 
8.1.4. O sorteio do primeiro leiloeiro se dará após publicação da lista definitiva dos credenciados, realizado 
em sessão pública previamente agendada, tendo como participantes somente os leiloeiros presentes na 
respectiva sessão. 
8.1.5. Os próximos sorteios serão realizados considerando os leiloeiros credenciados presentes na sessão 
pública de cada sorteio. 
8.1.6. É facultado ao leiloeiro sorteado recusar o serviço, devendo justificar a recusa no ato da sessão pública 
do sorteio, sendo realizado novo sorteio para a escolha de outro leiloeiro. 
8.1.7. Os sorteios serão realizados após a definição dos tipos de bens objeto de cada Leilão. 
8.1.8. O leiloeiro sorteado será convocado para a assinatura do contrato de prestação de serviços junto ao 
CONTRATANTE, respeitando os critérios previstos no presente instrumento. 
8.1.9. Os procedimentos pertinentes a sorteio de leiloeiros e realização de novos certames poderão ocorrer 
concomitantes com o prazo de vigência de contrato com leiloeiro antecedente. 
8.1.10. O leiloeiro que se recusar a realizar o Leilão na sua ordem de convocação entrará no próximo sorteio 
a ser realizado, exceto se estiver suspenso ou impedido. 
8.1.11. O leiloeiro contratado não poderá participar dos sorteios seguintes, até que todos os credenciados 
sejam contratados, ocasião em que os sorteios serão reiniciados contemplando todos os leiloeiros 
credenciados. 
8.1.12. O leiloeiro que recusar o serviço por 03 (três) vezes durante a validade do credenciamento será 
descredenciado, independente do motivo. 
8.1.13. Em caso de rescisão contratual, será realizado um novo sorteio e convocado o próximo leiloeiro 
credenciado, observados os critérios deste Termo de Referência para distribuição. 
 
9. INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO 
 
9.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o Leiloeiro que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes. 
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9.2. O pedido de informações ou impugnação ao edital deverá ser endereçado à Agente de Contratação, 
localizado na Rua Professor Adnilson Batista dos Santos N° 578 - CENTRO, Campos Sales-CE CEP: 63150-000, 
por meio de documento, em duas vias rubricadas e assinadas, devidamente protocoladas e carimbadas, 
sendo uma via acostada ao processo. 
9.3. O pedido de informações ou impugnação deverá ser formalizado por representante legal devidamente 
identificado, mediante apresentação de documento pertinente. 
9.4. A ausência de impugnação tempestiva, ou protocolada em local diverso do mencionado neste Edital, 
acarreta a decadência do direito de arguir as regras deste credenciamento. 
 
10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 
10.1. Assegurar o acesso do Leiloeiro aos locais onde se encontrem os bens a serem leiloados, observando as 
normas vigentes. 
10.2. Prestar as informações necessárias e disponíveis, quando demandado. 
10.3. Acompanhar e fiscalizar o contrato da prestação do serviço, aplicando penalidades quando cabíveis. 
10.4. Aprovar minuta de Edital de Leilão apresentada pelo Leiloeiro Oficial contratado quanto à formatação, 
sem transferir para si a responsabilidade pela correção e precisão das informações prestadas pelo 
CONTRATADO. 
10.5. Exigir o cumprimento do serviço em conformidade às cláusulas do contrato. 
10.6. Zelar pela qualidade do serviço, apurando eventuais reclamações recebidas, sem prejuízo das 
responsabilidades do CONTRATADO; 
10.7. Intervir na prestação do serviço, retomá-lo ou extinguir o contrato, se for o caso, conforme legislação 
vigente e condições contratuais. 
10.8. Notificar o Leiloeiro Oficial em caso de irregularidades na execução do serviço prestado, fixando prazo 
para correção pontual, sem prejuízo das responsabilidades contratuais. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de 
mora, nas seguintes condições: 
11.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor 
total recebido pelo contratado, referente às comissões recebidas pelas arrematações; 
11.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com as etapas de execução do contrato; 
11.1.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as outras sanções previstas no item 11.2 deste edital e na Lei nº 14.133/2021. 
11.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante 
contratado: 
a) Advertência; 
b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) sobre o valor total 
recebido pelo contratado, referente às comissões recebidas pelas arrematações; 
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 (três) anos, nos 
termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos do art. 156, § 
5º, da Lei nº 14.133/2021. 
§1º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” deste item não são cumulativas entre si, mas poderão 
ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 
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§2º. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c” e “d”, a autoridade competente submeterá 
sua decisão à Procuradoria Municipal para análise e confirmação da penalidade. 
11.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 
a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o 
licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 
b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para 
aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto 
na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, nos termos 
do art. 158 da Lei nº 14.133/2021; 
d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas 
no curso do credenciamento e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas 
ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 
e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do 
certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de 
recurso do credenciado, que deverá ser exercido nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria 
Municipal. 
11.4. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão 
ser cobrados judicialmente. 
11.5. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à 
administração pública na licitação ou na execução do contrato será objeto de imediata apuração, 
observando-se o devido processo legal estabelecido na Lei nº 12.846/2013. 
11.6. A aplicação das sanções previstas não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por eventuais perdas 
e danos causados à Administração e à sociedade. 
11.7. No caso de aplicações reincidentes de sanções ou ainda sistemáticos descumprimentos das etapas do 
leilão, sem a adoção tempestiva das medidas saneadoras solicitadas pela CONTRATANTE, poderá ser 
caracterizada a inexecução parcial do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato e 
na Lei nº 14.133/2021. 
11.8. As reincidentes sanções ou sistemáticos descumprimentos das etapas do leilão poderão ocasionar o 
descredenciamento do leiloeiro. 
11.9. Cancelamento do respectivo credenciamento, nos seguintes casos: 
a) Recusa injustificada em assinar o Instrumento Contratual para realização do Leilão; 
b) Recusa do serviço, independente do motivo, por 03 (três) vezes durante a validade do credenciamento; 
c) Omissão de informações para obter credenciamento; 
d) Falsidade ideológica; 
e) Decretação de falência ou insolvência civil; 
f) A pedido do credenciado. 
11.10. Rescisão do Contrato, nos seguintes casos: 
a) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre os bens ou as condições de venda que 
resultem na posterior desistência do adquirente em realizar a compra; 
b) Deixar de devolver a comissão paga pelo arrematante, no prazo de dois dias úteis da comunicação do 
fato, nos casos em que a providência for determinada; 
c) A cessão total ou parcial da prestação do serviço sem a anuência da contratante; 
d) Substabelecimento total ou parcial da prestação do serviço contratado; 
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e) Recusar-se a corrigir falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o serviço não efetivado 
nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição. 
 
12. DO PROCEDIMENTO PARA CANCELAMENTO DO INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 
a) No ato do cancelamento, o credenciado prestará contas de toda a documentação que lhe foi confiada, 
fazendo a entrega da respective documentação, devidamente protocolada na CONTRATANTE e transferirá 
os valores e/ou bens ainda pendentes de repasse decorrentes de leilões realizados; 
b) A CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de nenhum crédito superveniente ao 
cancelamento do credenciamento; 
c) Também será cancelado, a pedido, o credenciamento do Leiloeiro, desde que não possua atividade 
pendente de conclusão, observados os subitens imediatamente anteriores. 
 
13. DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO 
13.1. O leiloeiro terá direito a receber a comissão de 5%, para bens móveis, a ser paga pelo arrematante, 
nos termos do Decreto nº 21.981, de 1923. 
13.2. Não caberá à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por cobrança de comissões devidas pelos 
arrematantes, nem por despesas dispendidas pelo Leiloeiro Oficial para recebê-las. 
13.3. Poderão ser cobradas do arrematante, pelo Leiloeiro, taxas referentes a recorte de chassis dos veículos 
considerados sucatas, bem como outras taxas administrativas, desde que estejam previstas no Edital do 
Leilão. 
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ANEXO II DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO CR003/2025 
 
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
Vimos requerer nosso credenciamento, em conformidade com o Edital N° CR003/2025, juntando a 
documentação exigida devidamente rubricada e assinada: 
 
 

NOME: 

CPF: 
IDENTIDADE (C/ÓRGÃO 
EXPEDIDOR): 

N° INSCRIÇÃO NA JUNTA COMERCIAL: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE/UF: 

TELEFONE: CELULAR: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

 
Em atenção ao inciso V do art. 77 da Lei nº 14.133/2021, que trata das condições gerais para a execução 
contratual, DECLARO EXPRESSAMENTE, sob as penas da lei, que não emprego em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos. 
 
Ressalva: 
 
 
Eu, xxxxx, Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCEC sob a matrícula de nº , declaro que emprego menores, a partir de 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes. 
 
 
Observação: apenas em caso aplicável, o declarante deverá preencher a ressalva acima. 
 
 
(Cidade/UF), de de 2023 . 

 
 
 
 

Assinatura



 

 

 

ANEXO III DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO CR003/2025 
TERMO DE COMPROMISSO DO LEILOEIRO 

O (a) Senhor (a) (………………………..), (qualificação), Leiloeiro Oficial com registro na Junta Comercial do _____ 
sob o nº _____________________________, identidade civil nº ______________, CPF/MF 
_________________________, com endereço profissional na _______________________, considerando a 
sua participação na seleção para atuar nos leilões promovidos pela ADMINISTRAÇÃO, doravante designado 
LEILOEIRO, na forma do que preceitua o Decreto n.º 21.981/32, a IN DREI n.º 17/2013, e a Lei n.º 
14.133/2021, firma o presente TERMO DE COMPROMISSO, com base nos termos do Edital de 
Credenciamento: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Leiloeiro assume o compromisso de atuar em todos os leilões designados pela 
ADMINISTRAÇÃO para os quais for contratado. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Para execução dos serviços, o Leiloeiro Credenciado declara estar ciente e de acordo 
em cumprir todos os termos do Edital de Credenciamento da ADMINISTRAÇÃO. 

CLÁUSULA TERCEIRA: O Leiloeiro obriga-se a vender os bens aos arrematantes que ofertarem os lances 
vencedores com valor igual ou superior ao determinado pelo CONTRATANTE para lance inicial. 

CLÁUSULA QUARTA: Este termo não confere exclusividade de contratação deste Leiloeiro, podendo a 
ADMINISTRAÇÃO contratar outro em conformidade com os critérios estabelecidos no edital de 
credenciamento. 

CLÁUSULA QUINTA: O Leiloeiro receberá diretamente do arrematante, a título de comissão, o percentual de 
5% (cinco por cento) incidente sobre o valor de arremate de bens móveis, conforme determina o Decreto n.º 
21.981/32. 

CLÁUSULA SEXTA: O Leiloeiro declara estar ciente do perfeito cumprimento das regras definidas no edital 
de credenciamento e do contrato de Leilão, sendo que eventuais infrações serão passíveis de sanções e 
penalidades que poderão culminar em seu descredenciamento. 

LOCAL E DATA. 

NOME E ASSINATURA DO LEILOEIRO OFICIAL 

REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL N.º 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV DO EDITAL CREDENCIAMENTO CR003/2025 
DECLARAÇÃO DO LEILOEIRO 

 
O (A) Senhor (a) (…………………..), (qualificação), Leiloeiro Oficial com registro na Junta Comercial do _____ sob 
o n.º _______________, identidade civil n.º _______________, CPF/MF n.º _______________, com 
endereço profissional na Rua _______________, considerando o Edital de Credenciamento para atuar nos 
Leilões de bens móveis promovidos pela ADMINISTRAÇÃO, doravante designado LEILOEIRO, na forma do que 
preceitua o Decreto n.º 21.981/32, IN DREI n.º 17/2013, e a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, DECLARA, 
para fins de participação no processo de credenciamento de leiloeiros oficiais, que detém a infraestrutura 
necessária para a realização de leilão eletrônico de bens móveis, de forma transparente, confiável e segura, 
atendendo, entre outros requisitos exigidos no Edital, os seguintes: 
 
1. Possuir condições de realizar Leilões presenciais e on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo 
simultaneamente, atendendo às seguintes exigências: 
a. Possibilitar, no Leilão eletrônico, a projeção em tela de tamanho visível e legível a todos os participantes 
do Leilão presencial, da descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, ou ainda os ofertados via 
internet, bem como dos lotes que não receberam lances após serem ofertados; 
b. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no momento do leilão; 
c. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", via internet, e 
interatividade entre os lances verbais e os lances efetuados eletronicamente; 
d. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao do último lance 
ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote; 
e. Possibilitar que a cada lance, via internet ou presencial, seja o participante informado, de imediato, do 
recebimento do lance ofertado; 
f. Possuir site próprio, como titular do domínio, que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive 
com lances on-line, e que permita a visualização de fotos dos bens ofertados; 
g. Possuir, no site próprio, no mínimo 03 leilões realizados de bens móveis em geral e de veículos da 
Administração Pública, constando, no mínimo, 50 lotes de bens móveis arrematados; 
 
2. Divulgar o evento em endereço eletrônico, bem como em material impresso e outros meios de 
comunicação de grande alcance, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características 
dos bens; fotos; editais; contatos do leiloeiro e outros; 
3. Estar ciente de que TODAS as despesas inerentes à execução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos 
casos de suspensão, revogação ou anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa, não cabendo 
à ADMINISTRAÇÃO nenhuma responsabilização; 
4. Estar ciente de que não será devida pela Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro; 
5. Declarar de que não é servidor, ocupante de cargo em comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer 
Órgão ou Entidade da Administração Direta ou Indireta do Município de Campos Sales-CE; 
8. Possuir local para a realização do Leilão presencial ou simultaneamente presencial e eletrônico, à sua 
expensa, devendo ter capacidade mínima para 100 pessoas, possuir ambiente climatizado e de fácil acesso, 
rede lógica com acesso à internet, equipamentos de informática, som, recursos de projeção de imagem, 
impressão e outros necessários à perfeita, segura e tempestiva realização do certame presencial, eletrônico, 
ou ambos simultaneamente, com transmissão ao vivo do leiloeiro em atividade, a. No caso de leilão 
presencial ou presencial ou eletrônico, o local para a realização do leilão deverá ser situado na Cidade 
Campos Sales-CE, sendo necessária a anuência do CONTRATANTE; 
 
b. Facultada a utilização do Auditório da ADMINISTRAÇÃO, quando houver disponibilidade, sem gerar direito 
subjetivo ao Contratado, na forma prevista no Edital de Credenciamento CR003/2025. 
9. Possuir infraestrutura necessária para atendimento da Contratante e dos arrematantes, em espaço 
próprio ou locado, em imóvel comercial, com equipamentos de informática, acesso à internet, recursos e 



 

 

 

insumos de impressão e todos os demais necessários à prestação de perfeito, seguro e tempestivo 
atendimento, devida emissão, confrontação, conferência, assinaturas e entrega de Notas de Arrematação, 
Termo de Entrega, Autorização de Entrega, DUA, entre outros documentos necessários, na forma da lei. 
10. A infraestrutura de atendimento poderá ser localizada em qualquer município da 
Cidade Campos Sales-CE. 
 
Por ser verdade, firmo o presente. LOCAL E DATA. 
NOME E ASSINATURA DO LEILOEIRO OFICIAL 
REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL N.º  



 

 

ANEXO V DO EDITAL CREDENCIAMENTO CR003/2025 
DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
 

DADOS DO ASSINANTE DO CONTRATO 

NOME DO ASSINANTE DO CONTRATO: 

Nº. DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO ASSINANTE DO CONTRATO: 

CPF DO ASSINANTE DO CONTRATO: 

CARGO: NACIONALIDADE: 

ENDEREÇO COMPLETO DO ASSINANTE DO CONTRATO: 

ESTADO CIVIL: PROFISSÃO: 

DADOS DO PREPOSTO 

NOME COMPLETO: 

Nº. DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR: 

CPF: NACIONALIDADE: 

CARGO: 

ESTADO CIVIL: PROFISSÃO: 

 
 
 
Campos Sales-CE,__ de ______de 2025 . 

 
Assinatura e Carimbo



 

 

 

ANEXO VI DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO CR003/2025 
MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº _____/_____ 
 

 

 

PROCESSO DE ORIGEM 
CREDENCIAMENTO nº _____/_____ 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: _____/_____ 

  

 

OBJETO CONTRATUAL 
………………………… 

  

 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ……….. (................) 

  

 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: ____/____/____ 
FINAL: ____/____/____ 

  

 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº __.___.___/____-__ 
Logradouro….., Número….., Bairro….., Cidade….., Estado….. 
Nome Responsavel Contrante….., CPF nº ___.___.___-__ 

  

 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº __.___.___/____-__ 
Logradouro…., Número…., Bairro…., Cidade….., Estado…... 
Nome Responsavel Contratado….., CPF nº ___.___.___-__ 

  

 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato….. 

  

PREÂMBULO 

Aos ____ de ________ de _____, a Razão Social Contratante…. – UF.., através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante ….., inscrita no CNPJ nº  __.___.___/____-__, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 
DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 

     

     

     

     

     

     

     



 

 

 

1.1 – O presente instrumento tem por objeto ……………………… de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 – O valor do presente Contrato é de R$ ……… (..............), em conformidade com a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1       

2       

3       
Valor Total R$ ….. 

2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
2.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a 
forma de execução do objeto; 
2.3.2 – Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 – A Proposta do Contratado; 
2.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 – O prazo de vigência da contratação terá início na data de ___/___/___ e encerramento em 
___/___/___, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos 
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
4.1.1 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 – A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
3.2 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 – Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 



 

 

 

anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
10.8 – O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 – Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 – O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 – O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 – Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 



 

 

 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
7.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Campos Sales deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: ……. 
CLASSIFICAÇÃO: ……. 
NATUREZA DA DESPESA: ……. 
FICHA: ……. 

8.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
9.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.8.1 – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.9 – Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 



 

 

 

10.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 –  Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 – Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 – A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço.  
10.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;  
10.10 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
10.13 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
10.16 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE. 
10.18 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência. 



 

 

 

10.19 – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
10.22 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 –  Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO 
o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual 
se dará nos seguintes termos: 
11.1.1 –  Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 –  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato: 
11.1.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
11.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
11.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 



 

 

 

11.4.3 – Indenizações e multas. 
11.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 
i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.  
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor 
do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do subitem 12.1, 
de 1% a 30%  do valor do Contrato.  
12.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 

 

 

12.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 – A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 – Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 – As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
14.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 



 

 

 

14.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 – As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 – O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de Vara Única da Comarca de Campos Sales/CE, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Campos Sales – CE, ___ de __________de ____ 

 

ASSINATURAS 

 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

___________________________________________ ___________________________________________ 

TESTEMUNHAS 

___________________________________________ 

NOME: 

___________________________________________ 

NOME: 

 


